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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000204-10.2013.815.2002

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
EMBARGANTE : Ademar Dias de Carvalho
ADVOGADO : Rafaela dos Santos
EMBARGADO : A Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do

  Estado Paraíba

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Milícia Privada e
Comércio Ilegal de Arma de Fogo. Embargos dos
embargos parcialmente acolhidos.  Novos aclatórios.
Omissões  e  contradições  na  imposição  do  regime
inicial de cumprimento da pena. Não vislumbradas.
Revisão  da  pena.  Impossibilidade.  Preclusão
consumativa.  Atenção  ao  princípio  da
unirrecorribilidade. Prequestionamento. Inviabilidade.
Não acolhimento de nenhum dos pontos do presente
recurso. Embargos rejeitados.

– Na decisão embargada houve a declinação de todos
os elementos de convicção necessários para sua
prolação, expostos de forma a se alcançar o princípio
da sociabilidade do convencimento jurisdicional, o
que preenche de pronto os requisitos processual
penais, do art. 381, do CPP. Portanto, sem omissões
ou  contradições  que  sejam  passíveis  de  correção
neste instante.

– Ponto outro, o referido remédio não tem o condão
de  obrigar  o  julgador  a  renovar  ou  reforçar  a
fundamentação do decisório, bem como a reexaminá-
lo, inserindo desnecessariamente citações de normas
legais  e  constitucionais,  apenas  para  contentar  o
anseio das partes.
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–  O princípio  da  unirrecorribilidade,  ressalvadas  as
hipóteses legais,  impede a cumulativa interposição,
contra o mesmo decisum, de mais de um recurso. O
desrespeito  ao  postulado  da  singularidade  dos
recursos  torna  inviável  a  apreciação  do  segundo
recurso,  quando  interposto  contra  o  mesmo  ato
decisório,  sentença  condenatória  com aplicação  da
pena, porquanto preclusa a via recursal.

–  Ainda que para  fim de prequestionamento,  deve
estar  presente  ao  menos  um  dos  requisitos
ensejadores  dos  embargos  de  declaração.  A
inexistência de qualquer destes impõe a sua rejeição.

Vistos, relatados e discutidos, estes autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, CONHECER E  REJEITAR  OS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Tratam-se de Embargos de Declaração de Ademar Dias de
Carvalho, às fls. 3.278/3.281, em face do acórdão de fls. 3.272/3.276, que,
apreciando os seus  Embargos  Declaratórios  anteriores  (fls.  3.203/3.204),
bem  como  do  corréu  José  Rodrigues  da  Silva  Júnior  (fls.  3.206/3.210),
acolheu apenas os seus, para determinar o regime fechado para início do
cumprimento de sua pena, em harmonia com o parecer ministerial.

Os presentes aclatórios  visam desconstituir o  acórdão,
sob  o  pálio  de  que  ele  foi  omisso  e  contraditório,  na  medida  em  que,
acolhendo os Embargos anteriores, definiu o regime inicial de cumprimento
da pena mais gravoso ao réu Ademar Dias de Carvalho, negando vigência a
dispositivos do Código Penal e da própria jurisprudência pátria, ausente de
fundamentação ou justificativa.

Pede,  ademais,  atribuição  de  efeito  modificativo  do
julgado, a fim de que, reconhecendo contradições, aplique pena condizente à
conduta  criminosa  praticada  pelo  réu,  a  ser  cumprida  em regime  inicial
semiaberto,  nos  moldes  do  art.  33,  §  2º,  do  CP,  dispositivo  pelo  qual,
também,  requer  prequestionamento,  uma vez  que  lhe  restam favoráveis
todos os fatores relevantes para tais fins.

A  Procuradoria de Justiça contra-arrazoou o recurso,  e,
por meio de parecer do  Exmo. Procurador de Justiça,  Francisco  Sagres
Macedo Vieira, opinou pela rejeição dos Embargos de Declaração, às fls.
3.350/3.360.
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É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator).

Depreende-se dos autos que o Ministério público Estadual
ofereceu denúncia  contra  38  investigados,  entre  eles  o  ora  embargante,
baseado em inquérito policial da Polícia Federal, no qual investigava notícias
da existência de formação de grupo criminoso, atuante em João Pessoa/PB,
na prática de diversos crimes, dos quais se destacavam homicídio e tráfico
de armas e munições.

A  peça  acusatória  apontava  Ademar  Dias  de  Carvalho
como incurso nos crimes previstos no art. 288-A, do Código Penal.

Finalizada  a instrução  criminal,  proferiu-se  sentença de
procedência parcial da denúncia, condenando Ademar Dias de Carvalho à
pena de 06 anos de reclusão, cuja condenação foi mantida neste Egrégio
Tribunal de Justiça, tornando-se definitiva, nos termos do acórdão de fls.
3.081/3.197.

Insatisfeito com a decisão, Ademar Dias de Carvalho opôs
Embargos  de  Declaração,  às  fls.  3.203/3.204,  o  qual  foi  devidamente
julgado através do Acórdão nas fls. 3.272/3.276, com a seguinte ementa:

“MBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACÓRDÃO. REGIME
PRISIONAL. OMISSÃO. IMPROCEDÊNCIA QUANTO A
UM  DOS  EMBARGANTES.  REJEIÇÃO.  OCORRÊNCIA
EM  RELAÇÃO  AO  OUTRO.  ACOLHIMENTO.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  NEGATIVAS.  REGIME
MAIS GRAVOSO. ADMISSIBILIDADE. 1. Não havendo
no acórdão omissão sobre o regime prisional a ser
iniciada a explação da pena em relação a um dos
embargantes,  mas  ocorrendo  a  falha,  quanto  ao
outro, na própria sentença, impõe-se, relativamente
a este, o acolhimento dos embargos para enfrentar o
tema. 2. a existência de circunstâncias judiciais
desfavoráveis,  a  evidenciar  maior
reprovabilidade  da  conduta  criminosa
praticada, constitui motivação suficiente para a
fixação, nos termos do art.  33, 3º, do Código
Penal,  de  regime  prisional  mais  gravoso. 3.
Embargos acolhidos quanto ao primeiro embargante,
para  enfrentar  o  tema  e  determinar  o  regime
fechado,  mas  rejeitados  em  relação  ao  segundo.”
Destaquei

Irresignado, mais uma vez, apresentou novos Embargos
de  Declaração,  às  fls.  3.278/3.281,  desta  vez  requerendo  a  revisão  do
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supramencionado Acórdão, em que teria,  segundo afirma,  sido  omisso  e
contraditório  ao  apreciar  o  seu  pedido  de  fixação  do  regime  inicial  de
cumprimento  da  pena,  já  que,  para  a  sua  reprimenda  deveria  ter  sido
aplicada a exegese do art.  33,  § 2º,  do CPP, a fim de que inciasse sua
punição em regime semiaberto.

Por tais razões, pede a revisão da pena e do regime inicial
de cumprimento imposto, assim como o prequestionamento do dispositivo
mencionado.

Pois bem.  O  decisum guerreado  apreciou  os  seus
Embargos (fls. 3.203/3.204), bem como do corréu José Rodrigues da Silva
Júnior (fls. 3.206/3.210, a tempo e modo, nesta Colenda Câmara Criminal,
sob a relatoria do Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho.

Como  aduz  contradição  e  omissão  no  conteúdo  do
vergastado acórdão,  cabe-nos  analisar  se os raciocínios  ali  desenvolvidos
apresentaram esses vícios indicados no recurso agora apreciado.

Foram  os  fundamentos  e  conclusões  do  Acórdão aqui
embargado (ver fls. 3.274/3.275):

“No que diz respeito ao outro embargante, Ademar
Dias de Carvalho, na verdade, como observa o ilustre
Procurador  de Justiça,  Dr.  Francisco Sagres  Vieira,
"...a sentença vergastada foi  omissa na cominação
do regime de inicio  de cumprimento da pena,  e o
acórdão embargado não sanou referida omissão...",
fls. 3226.
De fato, os subscritores da sentença, embora tenham
tomado  o  cuidado  de  dar  os  motivos  pelos  quais
determinaram  o  regime  inicial  fechado  para  o
cumprimento  da  pena  por  todos  os  acusados,
olvidaram de incluir o nome do corréu Ademar Dias
de Carvalho, fls. 2661/2662, vol. XII.
A omissão, como visto, não foi especificamente do
acórdão. Mas, como o recurso de apelação devolve
ao Tribunal todo o conhecimento da matéria debatida
no processo,  era de rigor  o pronunciamento desta
Câmara a respeito, o que não se fez.
Em razão disso, acolho os aclaratórios do correu
Ademar Batista Dias e passo ao exame do tema.
E  começo  tomando  por  parâmetro  as  penas
fixadas em relação aos corréus José Rodrigues
da  Silva  Júnidr,  Ednaldo  Silva  dos  Santos  e
Thyemon  Henrique  Gama  de  Souza  em  sete
anos  de  reclusão,  reduzidas  por  esta  Câmara
para  o  mesmo  patamar  de  seis  anos,
estabelecido  para  Ademar  Batista  Dias,  posto
que  consideradas,  quanto  aos  quatro,
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"...praticamente  as  mesmas  situações,  fls.
2658/2659,  o  que,  também  entendo  como
justificado o quantum fixado, não prosperando,
relativamente  a  este  implicado,  o  pedido  de
redução", fls. 3196, vol. XII.
Ora,  se  a  situação  do  ora  embargante  se
igualava à dos demais, que mereceram penas
iguais, como reconheceu esta Corte, aos quais
foi determinado - e mantido - o regime prisional
fechado para início da expiação, a conclusão a
que se chega é a de que Ademar Batista Dias
deva começar o cumprimento de sua penitência
também sob clausura fechada.
Oportuno observar que, em razão do quantum
da  pena,  apesar  de  não  ser  o  embargante
reincidente, impera o disposto no art. 33, 3°, do
CP,  que  admite  seja  o  regime  inicial  de
cumprimento de pena o fechado, consideradas
as circunstâncias judiciais do art. 59 do mesmo
diploma.
Desse  modo,  o  pedido  de  fixação  de  regime
semiaberto  encontra  óbice  pelo  fato  do
sentenciado,  embora  primário,  ostentar
circunstâncias judiciais desfavoráveis, à luz do
art. 33, 3°, do CP.
Sobre  o  tema,  a  jurisprudência  do  Superior  de
Justiça  é  firme no sentido  de que a existência  de
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  a  evidenciar
maior  reprovabilidade  da  .conduta  criminosa
praticada,  constitui  motivação  suficiente  para  a
fixação, nos termos do art. 33,3°, do Código Penal,
de  regime  prisional  mais  gravoso.”  Destaquei  e
sublinhei o que de mais importante

Em  que  pese  a  insatisfação  do  embargante,  não
vislumbrei no v. aresto qualquer omissão, ou mesmo contradição, a teor da
ordem processual penal vigente.

Na  verdade,  o  Acórdão  atacado  analisou  em  sua
totalidade as teses apresentadas no embargo anterior.  Com efeito,  basta
uma breve leitura para se constatar que foram apreciados os argumentos do
aclatório anterior de Ademar Dias de Carvalho, dentro do que se propunha o
debate em si, fixando o regime inicial de cumprimento da pena nos moldes
da lei e jurisprudência vigente, uma vez que, apesar da pena aplicada, de
apenas  06  (seis)  anos  de  reclusão,  comportar  o  regime  semiaberto,  as
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  reconhecidas  na  sentença
condenatória,  atraíram-lhe para um regime mais  severo  de cumprimento
inicial.
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De  tal  modo,  mais  que  justificado,  inclusive,  com

jurisprudência que não deixa respaldos para entendimento contrário. Nesse
sentido, posso citar:

“as  circunstâncias  judiciais  negativas  justificam  a
imposição de regime mais gravoso para o início do
cumprimento  da  reprimenda.”  (TJMG;  APCR
1.0672.13.016220-5/001;  Rel.  Des.  Flávio
Leite; Julg. 12/04/2016; DJEMG 20/04/2016)

Do Superior Tribunal de Justiça:

“Tratando-se de réu condenado a pena superior a 4
(quatro)  anos  e  inferior  a  8  (oito)  anos  com
circunstâncias judiciais negativas, pois ostenta maus
antecedentes,  afigura-se  escorreita  a  imposição do
regime fechado  para  cumprimento  inicial  da  pena.
Precedentes.”  (STJ;  HC  333.156;  Proc.
2015/0200003-0; SP; Quinta Turma; Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik; DJE 08/02/2017)

In casu, da simples leitura das razões da presente
oposição, verifica-se que sua pretensão, a pretexto de decisão omissa e
contraditória, é o reexame da matéria submetida a julgamento, ou seja,
uma nova discussão, sobretudo no que tange às teses que concluíram pela
imposição do regime inicial de cumprimento de sua pena. 

Ademais, tenho que na decisão embargada houve a
declinação de todos os elementos de convicção necessários para sua
prolação, expostos de forma a se alcançar o princípio da sociabilidade do
convencimento jurisdicional, o que preenche de pronto os requisitos
processuais penais, do art. 381, do CPP. A propósito, sobre o tema,
preleciona Mirabete: 

"Como a finalidade dos embargos de declaração é
apenas a de esclarecer, tornar claro o acórdão
proferido, sem modificar a substância, não se
admitem, por serem impróprios, aqueles em que, ao
invés de reclamar o deslinde de contradição, o
preenchimento de omissão ou explicação de parte
obscura ou ambígua do julgado, se pretende
rediscutir questão que nele ficou claramente
decidida, para modificá-lo em sua essência ou
substância." (MIRABETE, Julio Fabbrini. Código
de Processo Penal Interpretado, 8.ª ed., São
Paulo, Ed. Atlas, 2001, p. 1343). 

Portanto, não havendo omissão, ou mesmo contradição,
ambiguidade  ou obscuridade, e como não compete ao julgador prestar
esclarecimentos à parte sobre a “motivação da motivação” do seu
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convencimento, já que os embargos não comportam o reexame das provas,
não há como acolhê-los. Sobre o assunto, preleciona Guilherme de Souza
Nucci: 

"Reavaliação das provas e dos fatos: impossibilidade.
Os embargos de declaração não têm o caráter de
reavaliação da valoração dos fatos, nem tão pouco
das provas. Trata-se de recurso exclusivo para
situações excepcionais, quando há ambigüidade,
obscuridade, contradição ou omissão." (NUCCI,
Guilherme de Souza. Código de Processo Penal
Comentado, 6.ª ed. rev., atual. e ampl., São
Paulo, Editora RT, 2007, p. 955). 

Por fim, em relação ao pedido de reavaliação do quantum
da pena aplicada, basta dizer que, além de ser a via eleita inadequada, o
momento é inoportuno, porquanto, passado o apelo da sentença, precluiu o
seu direito de debater esse ponto do julgado.

Vale  dizer  que,  aquele  era  o  momento  oportuno  para
aduzir o que por ora busca colocar em discussão sobre a pena, precluindo,
dessa  maneira,  o  direito  de  debater  tema  que  já  resta  sedimentado,
porquanto não foi levantado no momento certo.

Sobre  a  preclusão  consumativa,  basta  dizer  que  ao
praticar  um ato,  a  parte esgota a  possibilidade de fazê-lo,  não podendo
repeti-lo, alterá-lo, ou de qualquer forma emendá-lo.

Sobre o assunto o comentário do Prof. Nélson Nery Júnior,
“in verbis”:

“Art.  183:  Preclusão  consumativa.  Diz-se
consumativa  a  preclusão,  quando  a  perda  da
faculdade  de  praticar  o  ato  processual  decorre  do
fato de já haver ocorrido a oportunidade para tanto,
isto é, de o ato já haver sido praticado e, portanto,
não pode tornar a sê-lo.”  (Nery Júnior, Nélson e
Nery,  Rosa  Maria  Andrade,  “CPC  e  legislação
processual  civil  extravagante  em  vigor,  São
Paulo, Ed. RT, 1994, pág. 428).

Outrossim, o princípio da unirrecorribilidade, ressalvadas
as  hipóteses  legais,  impede  a  cumulativa  interposição,  contra  o  mesmo
decisum,  de  mais  de  um  recurso.  O  desrespeito  ao  postulado  da
singularidade  dos  recursos  torna  inviável  o  conhecimento  do  segundo
recurso,  quando  interposto  contra  o  mesmo  ato  decisório,  porquanto
preclusa a via recursal.

Quanto à ênfase que o embargante dá ao
prequestionamento, frise-se que é necessário que o julgado padeça de um
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dos vícios elencados no art. 619, do digesto processual penal. Neste sentido,
uma decisão do Superior Tribunal de Justiça:

“Mesmo nos embargos de Declaração com fim de
prequestionamento, devem-se observar os lindes
traçados no artigo... (obscuridade, duvida,
contradição, omissão e, por construção pretoriano
integrativa, a hipótese de erro material). Esse
recurso não é meio hábil ao reexame da causa”.
(REsp 11 465-0-SP, Rel. Min. Demócrito
Reinaldo, in Theotônio Negrão)

Deste modo, não obstante a irresignação do embargante,
tendo os presentes Embargos Declaratórios objetivos diversos aos previstos
na lei de regência, alternativa outra não resta senão rejeitá-los. 

Sem  mais, CONHEÇO E  REJEITO  OS PRESENTES
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara
Criminal  e  relator,  dele  participando  ainda  os  Excelentíssimos
Senhores  Desembargadores  João  Benedito  da  Silva  e  Luiz  Sílvio
Ramalho Júnior.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessão, da Câmara Criminal,
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho”, em João
Pessoa (PB), 11 de abril de 2017.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


